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LEI Nº 4.484 

DE 14 DE MAIO DE 2024 

 

(Projeto de Lei nº 34/2024 – Autor: Prefeito Municipal) 

 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

CELEBRAR CONVÊNIO COM A 

FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SÃO PAULO - FAPUNIFESP E 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 

PAULO – UNIFESP, PARA A FINALIDADE 

QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de Santos, 

faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 18 de abril de 2024 

e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

 

 

LEI Nº 4.484 

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 

Convênio com a Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo - 

FAPUNIFESP e a Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, visando à execução 

do Plano de Trabalho devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, nos termos do Anexo Único desta Lei. 
 

Art. 2º O repasse no valor de R$ 151.807,70 (cento e 

cinquenta e um mil oitocentos e sete reais e setenta centavos) será realizado em 03 (três) 

parcelas, conforme estabelecido no Termo de Convênio, que integra esta Lei como 

Anexo Único. 
 

Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

 

Registre-se e publique-se. 

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

ROGÉRIO SANTOS 

 Prefeito Municipal 

 

Registrada no livro competente.  

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete 

do Prefeito Municipal, em 14 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

NATÁLIA LUCENA DOS SANTOS 

Diretora do Departamento 
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ANEXO ÚNICO 

 

CONVÊNIO Nº          /202___ 

PROCESSO Nº 22.272/2023-21 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SANTOS, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, A 

FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SÃO PAULO - FAPUNIFESP 

E A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 

PAULO – UNIFESP, VISANDO A 

EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

MONITORAMENTO DA QUALIDADE 

SANITÁRIA DA AREIA DAS PRAIAS DE 

SANTOS COM FOCO NA FAIXA 

DELIMITADA COMO “ÁREA DOS CÃES”. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº, 

Centro, em Santos/SP, inscrito no CPNJ sob nº 58.200.015/0001-83, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, neste ato representada por seu 

titular, (NOME DO SECRETÁRIO), devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito 

Municipal, nos termos do Decreto nº 9.329, de 14 de maio de 2021, FUNDAÇÃO DE 

APOIO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - FAPUNIFESP, com 

sede na Rua Dr. Diogo de Faria número, nº 1087, 8º andar, conjuntos 801 a 804, Vila 

Clementino, em São Paulo/SP, CEP 04037-003, inscrita no CNPJ sob n° 

07.437.996/0001-46, doravante denominada FAPUNIFESP, neste ato representada por 

(NOME DO REPRESENTANTE), portador da Cédula de Identidade RG nº 

XXXXXXX, inscrito no CPF/MF nº XXXXXXXX e UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE SÃO PAULO - UNIFESP, com sede na Rua Sena Madureira, nº 1.500, Vila 

Clementino, em São Paulo/SP, CEP 04021-001, inscrita no CNPJ sob n° 

60.453.032/0001-74, doravante denominada UNIFESP, neste ato representada por 

(NOME DO REPRESENTANTE), portador da Cédula de Identidade RG nº 

XXXXXXX, inscrito no CPF/MF nº XXXXXXXX, resolvem celebrar o presente 

Convênio, que se regerá pelas disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e Decreto Municipal nº 3.993, de 13 de novembro de 2002 e Decreto 

Federal nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, mediante a estipulação das seguintes 

Cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a 

conjugação de esforços da UNIFESP, FAPUNIFESP e do MUNICÍPIO para a 

realização de atividades de pesquisa científica e tecnológica na área de contaminação 

ambiental, conforme o Projeto de Pesquisa e as atividades de pesquisa descritas 

exclusivamente no Plano de Trabalho elaborado entre as partes (Anexo Único), visando 

o desenvolvimento de iniciativas de inovação e suporte de origem técnica para o Projeto 

de Pesquisa: - Projeto Areia Viva – Santos: Qualidade sanitária da areia nas praias de 

Santos com foco na faixa delimitada como “Área dos Cães”  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO: Compete às partes 

demandar ações visando o fiel cumprimento dos objetivos, das metas, dos resultados a 

serem atingidos, do cronograma de execução, que constam do Plano de Trabalho 

proposto pela UNIFESP e aprovado pelo MUNICÍPIO, que integra o presente 

Convênio como Anexo Único.  
 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de 

valores ou de metas, mediante apostilamento ou termo de aditamento, observada a 

legislação em vigor, desde que não implique em acréscimo do total do repasse previsto 

na cláusula oitava. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS DOS PARTÍCIPES: 

Para a execução do presente Convênio, os partícipes convenentes, dentro de suas 

respectivas áreas de atuação, incumbir-se-ão de:  

a) proporcionar apoio técnico e operacional às atividades desenvolvidas em função deste 

instrumento; 

b) aceitar, cumprir e fazer cumprir a legislação e normas vigentes; 

c) assessorar-se mutuamente, planejar, desenvolver e programar ações para a 

consecução do objeto deste Convênio; 

d) proporcionar a integração dos recursos humanos necessários à execução deste 

Convênio; 

e) notificar toda e qualquer irregularidade eventualmente ocorrida durante o 

desenvolvimento do presente Convênio; 

f) disponibilizar na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações, as informações a respeito do objeto deste 

Convênio. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 

MUNICÍPIO: São atribuições e responsabilidades do MUNICÍPIO: 

a) designar responsável(is) de seu quadro técnico para coordenar e acompanhar a 

execução do presente instrumento, participar de reuniões, realizar os testes de aplicação 
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e coordenar as atividades do Projeto de Pesquisa definido neste Convênio e aprovado 

entre as partes; 

b) viabilizar e disponibilizar em caráter esporádico recursos humanos oriundos do 

quadro de funcionários com especialidade na área de biomedicina ou química para 

apoiar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 

c) disponibilizar quando necessário, os equipamentos alocados no Laboratório da Seção 

de Controle da Balneabilidade do MUNICÍPIO, para o desenvolvimento exclusivo do 

Projeto de Pesquisa definido neste Convênio e aprovado entre as partes; 

d) acompanhar, monitorar, supervisionar e fiscalizar a execução deste Convênio, de 

acordo com o Plano de Trabalho aprovado; 

e) prestar apoio e fornecer as informações necessárias à UNIFESP e FAPUNIFESP 

para que seja alcançado o objeto deste Convênio em toda sua extensão; 

f) repassar os recursos financeiros à FAPUNIFESP nos termos estabelecidos na 

Cláusula Oitava; 

g) publicar no Diário Oficial do Município extrato deste Convênio e de seus 

aditamentos, no prazo legal. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

FAPUNIFESP: São atribuições e responsabilidades da FAPUNIFESP: 

a) realizar a administração dos recursos provenientes deste Convênio; 

b) operacionalizar o pagamento das bolsas de incentivo à pesquisa para os integrantes 

do Projeto de Pesquisa, das diárias, das hospedagens, das passagens rodoviárias e aéreas 

para participar de reuniões e testes de campo, assim como a aquisição de materiais 

(equipamentos) permanentes nacionais e importados, de materiais de consumo, assim 

como contratação de serviços de terceiros, conforme previsto no Plano de Trabalho 

(Anexo único); 

c) realizar prestação de contas, periodicamente, em conformidade com o estabelecido 

no item “k”, e disponibilizá-la à UNIFESP, em atendimento ao disposto nos artigos 11 

e 12 do Decreto Federal nº 7.423/2010; 

d) realizar o repasse dos recursos aportados referente a parcela de manutenção de 

custeio, de forma a garantir o ressarcimento a UNIFESP, previsto no artigo 6º da Lei nº 

8.958, de 1994 e descrito no plano de aplicação dos recursos (Anexo Único); 

e) aplicar devidamente os recursos públicos, conforme estabelecido neste Convênio, 

mantendo conta bancária específica para receber e movimentar os recursos financeiros 

transferidos pelo MUNICÍPIO, incluindo o custo de todas as despesas bancárias 

necessárias para toda operacionalização do Projeto de Pesquisa; 

f) indicar um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos; 

g) manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para sua celebração; 

h) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
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pessoal; 

i) garantir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e 

do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas ao Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

j) responsabilizar-se pelo pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Convênio, não implicando 

responsabilidade solidária do MUNICÍPIO a inadimplência em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do Convênio ou os danos decorrentes da 

restrição à sua execução; 

k) elaborar e encaminhar ao MUNICÍPIO trimestralmente prestação de contas parcial; 

l) realizar a Prestação de Contas à Secretaria Municipal de Meio Ambiente após o 

cumprimento integral do Plano de Trabalho; 

m) manter em seu arquivo, durante 10 (dez) anos, a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao da prestação de contas, os documentos originais que a compõem; 

n) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 

MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, elaboradas com 

base no acompanhamento e supervisão;  

o) reparar, corrigir e remover às suas expensas, danos causados a terceiros oriundos de 

atos realizados em razão da execução do Plano de Trabalho em que se verifiquem vícios, 

incorreções ou dolo. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

UNIFESP: São atribuições e responsabilidades da UNIFESP: 

a) designar responsável para acompanhar o presente instrumento; 

b) executar, conforme aprovado pelo MUNICÍPIO, o Plano de Trabalho, zelando pela 

boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, 

efetividade e economicidade em suas atividades; 

c) manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para sua celebração; 

d) garantir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e 

do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas ao Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;  

e) responsabilizar-se pelo pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Convênio, não implicando 

responsabilidade solidária do MUNICÍPIO a inadimplência em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do Convênio ou os danos decorrentes da 

restrição à sua execução; 

f) elaborar e encaminhar ao MUNICÍPIO trimestralmente relatórios parciais do projeto 

de pesquisa e dos trabalhos desenvolvidos e relatório final após conclusão do projeto de 

pesquisa; 

g) viabilizar e disponibilizar em caráter esporádico recursos humanos oriundos do 
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quadro de docentes com especialidade na área de contaminação ambiental e 

geoprocessamento para desenvolver somente as atividades descritas e relacionadas ao 

Projeto de Pesquisa constante no Plano de Trabalho elaborado entre as partes; 

h) disponibilizar recursos humanos, como descrito em “g” para participar de reuniões e 

testes de campo para assuntos relacionados ao Projeto de Pesquisa descrito neste 

Convênio, com base nas normas da CPPD (Comissão Permanente de Pessoal Docente) 

e da CIS (Comissão Interna de Supervisão) da UNIFESP; 

i) assumir a responsabilidade técnica, científica e didática do Projeto de Pesquisa no 

âmbito do presente Convênio; 

j) não divulgar as informações obtidas no desenvolvimento e na elaboração do Projeto 

de Pesquisa em questão sem a autorização prévia do MUNICÍPIO; 

k) designar um responsável, a ser aprovado pela Congregação do Campus para 

execução, coordenação e acompanhamento do Projeto de Pesquisa, que atenderá todos 

os requisitos previstos no Estatuto da UNIFESP; 

l) as atividades de pesquisa e os trabalhos realizados por integrantes do quadro da 

UNIFESP, dentro do Projeto de Pesquisa previamente aprovado por força do presente 

Convênio, serão consideradas como se realizadas na própria UNIFESP; 

m) será permitida a atuação de servidores dos quadros técnico-administrativos da 

UNIFESP nas atividades desenvolvidas no referido Projeto de Pesquisa, com base no 

presente Convênio; 

n) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 

MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, elaboradas com 

base no acompanhamento e supervisão; 

o) reparar, corrigir e remover às suas expensas, danos causados a terceiros oriundos de 

atos realizados em razão da execução do Plano de Trabalho em que se verifiquem vícios, 

incorreções ou dolo. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: O presente Convênio terá 

vigência de 18 (dezoito) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado 

por igual período. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS: Para a consecução do objetivo deste 

Convênio, o MUNICÍPIO repassará o valor de R$ 151.807,70 (cento e cinquenta e um 

mil, oitocentos e sete reais e setenta centavos) para a FAPUNIFESP, em 03 (três) 

parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho, 

mediante crédito em conta corrente.  
 

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a utilização dos recursos repassados pelo 

MUNICÍPIO em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere 

este Convênio. 
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CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 

da execução do presente instrumento correrão por conta da Dotação Orçamentária nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Fonte XX, e Nota de Empenho nº XXXXX, emitida 

em XX de XXXXXXXX de XXXX, ou outra(s) que vier(em) a ser indicada(s) para tal 

finalidade.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A FAPUNIFESP deverá 

prestar contas do valor recebido à Seção de Tomada de Contas do Departamento de 

Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão – 

SETCON/DECONFI/SEFIN, e encaminhar cópia à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, da seguinte forma: 
 

I – Prestação de contas parcial, mediante apresentação trimestral até o 10º (décimo) dia 

útil do mês subsequente, de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos 

recursos recebidos no trimestre anterior, com apresentação dos comprovantes e extratos 

bancários; 
 

II – Prestação de contas anual nos moldes das instituições específicas do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos 

repassados durante o exercício anterior, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) informação sobre a conclusão do serviço contratado e bens e materiais adquiridos, 

conforme as ações definidas no Plano de Trabalho, (Anexo Único), bem como 

informações relacionadas a ações que demonstrem o cumprimento das metas de 

qualidade definidas no Plano de Trabalho; 

b) relatório de execução físico-financeira; 

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO; 

d) cópia dos extratos de conta bancária específica; 

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, a conta 

bancária indicada pelo MUNICÍPIO; 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas 

e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II do “caput” deverão ser 

arquivados na sede da FAPUNIFESP por, no mínimo, 10 (dez) anos. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os responsáveis pela fiscalização deste Convênio, ao 

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos 

recursos ou bens de origem pública pela FAPUNIFESP, darão imediata ciência ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual, sob pena 

de responsabilidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA: Em caso de denúncia, a parte 

interessada deverá manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) dias anteriores à data de sua 

expiração, ficando ressalvada a conclusão dos objetivos em andamento.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: O presente Convênio poderá 

ser rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, independente das 

demais medidas cabíveis, se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas 

deste Convênio; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS: 

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Convênio, deverá ocorrer à 

prestação de contas dos recursos já recebidos, bem como dos saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, 

que deverão ser devolvidos ao MUNICÍPIO, através de emissão e repasse de 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO: 

O gerenciamento e a fiscalização do cumprimento do ajustado neste Convênio serão de 

responsabilidade do(a) ocupante do cargo de Chefe da Seção de Mudanças Climáticas, 

Gabinete do Secretário, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e quanto à 

administração contábil e financeira, será de responsabilidade do Departamento de 

Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão – SEFIN. 
 

PARAGRÁFO ÚNICO: A coordenadoria do projeto – por parte da UNIFESP - ficará 

a cargo do Prof. Dr. Gustavo Bueno Gregoracci, conforme indicado pela Congregação 

do dia 24 de agosto de 2023, para coordenar o Projeto de Pesquisa aqui estabelecido e 

aprovado entre as partes.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SIGILO E INFORMAÇÕES 

CONFIDENCIAIS: As partes se comprometem, reciprocamente, a manter confidencial 

e não revelar, divulgar, publicar, direta ou indiretamente, nem permitir que qualquer 

outra pessoa revele em seu nome, quaisquer “Informações Confidenciais” recebidas do 

MUNICÍPIO para o desenvolvimento dos objetivos do presente Convênio. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partícipes informarão aos seus colaboradores, 

quaisquer que sejam eles, envolvidos no Projeto de Pesquisa, e/ou na sua execução, 

quais são as informações confidenciais, ou parte delas, que constituem propriedade 

Intelectual da outra parte e, portanto, devem ser mantidas confidencialmente.  
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de se pretender uma publicação em congresso ou 

revista científica, o coordenador do acordo, por parte da UNIFESP informará por escrito 
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o supervisor por parte do MUNICÍPIO, o qual se compromete, em prazo máximo de 

30 (trinta) dias a partir do recebimento do documento, autorizar ou não a publicação ou 

a exposição do referido conteúdo.  
 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A eventual não autorização para publicação deverá ser 

devidamente fundamentada. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: As informações confidenciais poderão ser transmitidas por 

quaisquer meios, incluindo verbal, escrito, mecânico, eletrônico ou magnético, 

assegurando que a parte receptora manterá a estrita confidencialidade do assunto 

discutido entre as partes.  
 

PARÁGRAFO QUINTO: Todas as informações confidenciais existentes 

anteriormente à celebração do presente instrumento, de propriedade de cada parte e que 

forem reveladas exclusivamente para subsidiar a execução do presente Convênio, 

continuarão pertencendo à parte detentora, obrigando-se as demais condições de sigilo 

a parte receptora. 
 

PARÁGRAFO SEXTO: As obrigações de sigilo previstas neste Convênio não serão 

aplicáveis, nem consideradas como informações confidenciais, desde que a informação: 

a) possa ser demonstrado por documentos e/ou escritos, serem de conhecimento da 

partícipe antes do recebimento de tal informação;  

b) no momento da revelação ou posteriormente, tornem-se pertencentes ao domínio 

público, por publicação ou qualquer outra forma, sem culpa das partes; 

c) seja recebida de terceiros sem restrição similar e sem infração a este Convênio; 

d) possa ser demonstrado, mediante documentação competente, ter sido desenvolvida 

independentemente da outra parte. 
 

PARÁGRAFO SÉTIMO: As partícipes informarão aos seus empregados e/ou 

contratados envolvidos no Projeto de Pesquisa, e/ou na sua execução, quais são as 

informações confidenciais, ou parte delas, que constituem propriedade intelectual da 

outra parte e, portanto, devem ser mantidas confidencialmente. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: Exclui-se da vedação desta cláusula a divulgação de 

conhecimentos técnicos que, embora atinentes ao objeto deste termo aditivo, sejam 

utilizados em cursos regulares de graduação e pós-graduação da UNIFESP ou de 

domínio público. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL: Uma 

parte se compromete a comunicar à outra, formal e imediatamente, toda e qualquer 

criação, modificação ou aperfeiçoamento que gere inovação, passível de obtenção de 
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direitos de propriedade intelectual e manter o sigilo necessário para a proteção de tais 

resultados. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: As questões que envolvam a proteção dos eventuais resultados 

deste Convênio, por meio dos Direitos de Propriedade Intelectual, bem como o 

licenciamento e a exploração comercial, serão objeto de deliberações futuras entre as 

partes, cujos termos serão firmados em instrumento específico.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DIREITOS DE USO / EXPLORAÇÃO: Todos 

os resultados e inovações técnicas, privilegiáveis ou não, obtidos em virtude da 

execução deste Convênio, e que sejam de propriedade conjunta das partes, serão 

licenciados para industrialização, exclusivamente para o MUNICÍPIO mediante 

instrumento específico de licenciamento de tecnologia, a ser definido, conforme descrito 

na Resolução 165 da UNIFESP de 12 de dezembro de 2018. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Uma parte se compromete a comunicar à outra, formal e 

imediatamente, toda e qualquer criação, modificação ou aperfeiçoamento que gere 

inovação à Tecnologia, passível de obtenção de direitos de propriedade intelectual e 

manter o sigilo necessário para a proteção de tais resultados. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as patentes depositadas, seja no Brasil ou no 

Exterior, devem sempre constar o nome da UNIFESP e do MUNICÍPIO na proporção 

especificada na Cláusula Décima Sexta, parágrafo 2º, nos prazos estabelecidos pela 

legislação vigente.  
 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedada a possibilidade de utilização comercial ou 

com a finalidade de marketing dos resultados, do nome, logotipo e marcas de 

propriedade de quaisquer das partes por qualquer meio ou forma de comunicação.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS: As partes deste instrumento deverão observar as disposições da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e 

alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 

tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste ajuste, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta avença, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: Será competente o foro da Subseção 

Judiciária Federal de Santos para dirimir eventuais controvérsias oriundas desta avença, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o seja. E, por estarem assim 
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de perfeito acordo, assinam o presente instrumento de 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante 

identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato 

e assino. 

 

Santos, ______/_______/_______. 

 

 

______________________________ 

(NOME DO SECRETÁRIO) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

 
  _________________________________ 

(NOME DO REPRESENTANTE)  

FUNDAÇÃO DE APOIO À                                      

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 

PAULO – FAPUNIFESP 

  _________________________________ 

(NOME DO REPRESENTANTE)  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE                                        

SÃO PAULO – UNIFESP  

 

_______________________________ 

TESTEMUNHA 

_____________________________ 

TESTEMUNHA 
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